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ESTADO DE SANTA CATARINA


PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM


PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 36/2022
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2022
Código Registro TCE: 8089729E5927782A5D424A790CDFC0014C840969
1  Preâmbulo 

1.1 HILARIO REFFATTI, Prefeito do Município de Ipumirim, Estado de Santa Catarina, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO NO VALOR GLOBAL, cujo processamento e julgamento dar-se-á na forma da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e nas condições do presente edital.

1.2 O recebimento dos Envelopes 01 – DOCUMENTAÇÃO e 02 – PROPOSTA, contendo, respectivamente a documentação de habilitação e a proposta de preço dos interessados, dar-se-á até as 8h30min, do dia 31 de março de 2022, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, situada na Avenida D. Pedro II, 230, junto ao Prédio da Prefeitura Municipal, cidade e Município de Ipumirim.

1.3 O início da abertura do Envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO dar-se-á às 9h00, do dia 31 de março de 2022, nas dependências da Secretaria de Administração e Finanças, no mesmo endereço do protocolo. A abertura do Envelope 02 – PROPOSTA, dos proponentes habilitados, dar-se-á em data fixada pela comissão depois de transcorridos os prazos recursais, na forma do artigo 109, e após a ciência das decisões aos participantes.

.

2 DO OBJETO

2.1 A presente licitação tem por objeto: a contratação de empresa de prestação de serviços de perfuração de poço tubular profundo e secundariamente as especificações técnicas para a sua construção na Linha Fragosinho, zona rural do Município de Ipumirim/SC, conforme Projeto Construtivo, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma, ART do Projeto, Autorização Prévia para Perfuração do Poço, Planta de Locação e CROQUI de Acesso, anexo ao Edital.
2.2 Providenciar a anotação de Responsabilidade Técnica- ART da execução da obra, bem como as licenças ambientais que se fizerem necessárias.
2.3  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
2.3.1 Os serviços serão executados em área da prefeitura municipal de Ipumirim, matricula nº 19.975 na Linha Fragosinho, rural, com acesso saindo da SC-154, próximo do salão comunitário.  No prazo não superior a 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir do recebimento da assinatura do instrumento de contrato.
2.3.2 O poço deverá ser perfurado na coordenada (SIRGAS 2000); UTM (m): E 385.667 e N 7.002.600 e em conformidade com a autorização prévia para perfuração de poço nº 1220/2020 emitida pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável.
2.3.3 Os serviços e/ou materiais poderão ser rejeitados se estiverem em desacordo com as especificações constantes no Projeto Construtivo, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma, ART do Projeto, Autorização Prévia para Perfuração do Poço, Planta de Locação e CROQUI de Acesso, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
2.3.4 A obra será recebida definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações.
2.3.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

3 DOS RECURSOS, FORMA DE PAGAMENTO, DO PRAZO, DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE:

3.1 DO PAGAMENTO – O pagamento dar-se-á após o cumprimento dos dispositivos abaixo transcritos.

3.1.1 
A Prefeitura Municipal de Ipumirim efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao licitante vencedor após a prestação do serviço e fiscalização pelo responsável da Prefeitura, com apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente liquidada pelo setor responsável.
3.1.2 Apresentar cópia do Certificado de Registro Cadastral atualizado, certificando a regularidade fiscal e social.

3.1.3 Incidirá sobre o valor total das Notas Fiscais emitidas o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma do Código Tributário Municipal, o qual será retido na fonte, na alíquota de 2%.
3.2 DOS RECURSOS -Os recursos para aquisição do objeto da presente TOMADA DE PREÇOS são recursos próprios do orçamento vigente, totalizando o valor de R$ 30.544,53 (trinta mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e três centavos), na seguinte dotação orçamentária:
Entidade 1- Prefeitura Municipal de Ipumirim, Órgão: 13 – Fundo de Saneamento Básico,        Unidade: 01- Fundo de Saneamento Básico, Proj./Ativ.: 2.090 – Gestão das Ações de Saneamento Básico Rural.
3.3 DO PRAZO:
3.3.1 A entrega da obra dar-se-á em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, após a emissão da ordem de serviço, conforme planilha orçamentária da licitante vencedora.
3.4 DO REAJUSTE: Os valores cotados pelos proponentes serão fixos e irreajustáveis, podendo ser recompostos nas seguintes hipóteses:
3.4.1 Sobrevirem caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que inviabilizarem a execução da obra, devidamente atestado e aceito pela Administração Municipal.
3.4.2 Nos casos previstos no art. 57,  § 1º , I e II da Lei 8.666/93;

3.4.3 No caso previsto no art. 57,  § 1º , V da Lei 8.666/93, desde que o retardamento seja igual ou superior ao prazo previsto no item 3.3.1 e comprovado pela licitante vencedora o aumento dos custos de materiais e serviços, ficando a critério da Administração a aceitação.
3.5 DAS ALTERAÇÕES: O presente contrato poderá ser alterado, bem como os quantitativos constantes do objeto, mediante termo aditivo, nas hipóteses previstas no Art. 65 da Lei 8.666/93.
4 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1 Serão admitidos para participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as condições exigidas neste edital, observada a necessária qualificação, não se admitindo consórcio ou a subcontratação;

4.2 É vedada a participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração direta ou indireta, de qualquer esfera, ou ainda, que esteja com direito de participar de licitação suspenso;

4.3 Não poderá participar da licitação o interessado que não estiver com seu registro cadastral expedido ou revalidado até o terceiro dia anterior à data de recebimento dos envelopes, em atendimento ao art. 22, § 2º;

4.4 Não poderá participar da licitação o interessado que estiver descumprindo o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

4.5 Não poderão participar na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as que se enquadram nas hipóteses do Artigo 3° §4° da Lei Complementar 123/2006.
5 DA DOCUMENTAÇÃO PARA A HABILITAÇÃO 
5.1 Habilitação Jurídica (Artigo 28 Inciso I a IV e Artigo 97):

5.1.1 Declaração identificada e assinada pelo Representante Legal em atendimento ao Inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de que a empresa não possui em seu quadro, menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem em qualquer tipo de trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

5.1.2 Prova que esta devidamente cadastrada como fornecedor do Município, com certificado de registro cadastral expedido ou revalidado até o terceiro dia anterior à data de recebimento dos envelopes, em atendimento ao art. 22, § 2º da Lei 8.666/93.
5.1.3 Cédula de Identidade do representante legal da empresa;

5.1.4 Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou a inscrição do ato constitutivo; no caso de sociedades civis deve estar acompanhado de prova da Diretoria em Exercício, admitindo-se Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, relativa ao domicilio do licitante.
5.1.5 Declaração identificada e assinada pelo Representante Legal, de que a empresa não possui emitida contra si, Declaração de Inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei, conforme Anexo VI.
5.1.6 Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina, conforme Anexo VII.
5.1.7 Durante a seção de julgamento de Habilitação, a comissão de licitação irá, proceder a verificação nos cadastros abaixo listados, sendo inabilitada aquela que apresentar algum tipo de restrição:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade  Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e
III. Lista de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU).
5.1.8 A consulta nos cadastros acima referidos será realizada em nome 


do licitante e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 


da Lei 8.429/1992.
5.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista (Artigo 29 Inciso III e VI):

5.2.1 Certidão conjunta de tributos Federais;
5.2.2 Prova de Regularidade com os tributos estaduais através de Certidão emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicílio do licitante;

5.2.3 Prova de Regularidade com os tributos municipais através de Certidão emitida pela Fazenda Municipal do domicílio do licitante; 

5.2.4 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

5.2.5 Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, a ser obtida no sitio www.tst.jus.br/certidao.
5.3 
Da Capacidade Técnica (artigo 30 da Lei 8.666/93):
5.3.1 Certidão de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de Santa Catarina – CREA/SC.
5.3.2 Capacitação técnica profissional: comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior (Engenheiro de minas ou Geólogo) ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. Esta prova dar-se-á através da CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO expedida pelo CREA, que deverá ser complementado por Atestado fornecido por pessoas de direito público ou privado e registrado na Entidade Profissional competente (CREA), contendo pelo menos um acompanhamento de obra com responsabilidade técnica pela execução de, pelo menos, uma perfuração de poço tubular profundo com no mínimo 100,00 m (cem metros). O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado através de registro profissional na carteira do trabalho acompanhada da cópia autenticada do registro do profissional no livro de registro de empregados da empresa. Este profissional será o responsável técnico pela obra. O vínculo do profissional com a empresa, caso não seja seu empregado, deverá ser comprovado através de Contrato de Prestação de Serviço. Na hipótese de o sócio ser também o responsável técnico pela empresa, deverá ser comprovado através do Contrato Social ou Alteração Contratual, em que conste cláusula que identifique essa condição.
5.3.3 Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa de direito público ou privado e registrado na Entidade Profissional competente (CREA), contendo a execução de, pelo menos, uma única execução de poço artesiano tubular com no mínimo 100,00 m (cem metros). O quantitativo mínimo exigido deverá ser de uma única perfuração, não sendo aceito mais de um atestado que objetive a soma das medições almejando atingir os 100,00 m cobrados no item.
5.4 Da Habilitação Econômica Financeira (artigo 31 da Lei 8.666/93)

5.4.1.1 certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
5.5 Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.

5.6 Na Regularidade Fiscal e Social, somente serão admitidas certidões negativas de débito ou certidões positivas com efeitos de negativa;

5.7 As certidões emitidas através de impressoras monocromáticas serão consideradas como documentos originais;

5.8 A Comissão procederá à verificação, total ou por amostragem, da veracidade das certidões emitidas por meio da Rede Mundial de Computadores – Internet, nos respectivos sites de emissão;

5.9 Amparada no princípio da razoabilidade, a comissão poderá declarar habilitada, empresa que tenha apresentado documentação de habilitação ou proposta, eivadas de simples omissões ou defeitos irrelevantes, desde que estes não comprometam o julgamento objetivo que lhe é correlato;

5.10 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:
5.10.1  se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

5.10.2  se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

5.11 Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.12 A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no subitem 5.2, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais.
6 DA PROPOSTA 
6.1 A proposta deverá ser redigida em idioma nacional, com valores em reais, apresentada em original, rubricada em todas as suas páginas, sem emendas, entrelinhas ou rasuras, carimbada e assinada por representante legal da empresa e elaborada em qualquer tipo de papel, conforme LINK do subitem 6.2 abaixo:
6.2 O modelo da planilha de orçamento para proposta financeira, encontra-se disponível no LINK - http://www.ipumrim.sc.gov.br. 
6.2.1 Deverá acompanhar a respectiva proposta de preços, declaração de que aceita e se submete às condições do presente edital e de que a cotação dos itens deu-se com a estrita observação das especificações constantes na discriminação dos itens no presente edital.

6.3 No preço deverão estar incluídos todos os custos e as despesas decorrentes ou advindas da execução do contrato, tais como: responsabilidade técnica total, pessoal, encargos sociais, materiais, sinalizações, transporte, seguros, ferramental e equipamentos necessários, incluindo material de proteção individual e os tributos, sejam eles de qualquer natureza.

6.4 O valor da proposta não poderá sofrer nenhuma correção/atualização no preço originalmente proposto, para execução da obra desta licitação.
6.5 A empresa deverá apresentar a proposta com valores iguais ou inferiores aos previstos na planilha. Caso a empresa cotar somente um item acima do valor Maximo previsto na planilha a mesma será desclassificada, mesmo que o valor global seja inferior ao valor Maximo previsto no edital.
6.6 Com base em levantamento e nas informações de preços e serviços, a Administração Municipal estabelece o valor máximo da obra, expresso em reais no valor de R$ 30.544,53 (trinta mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e três centavos).
6.7 Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data de sessão de abertura do envelope contendo a proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.
6.8 O licitante não poderá, em hipótese alguma, alterar as especificações dos itens do presente edital, sob pena de assumir o preço cotado para produto com as especificações constantes no presente edital. Caso verifique-se que as especificações de algum item divirjam das características existentes no mercado, o licitante não deverá proceder a sua cotação.

6.9 Os licitantes deverão obrigatoriamente apresentar no formulário da proposta, juntamente com os demais itens, a marca do produto que esta sendo cotado, desde que este seja possível de especificar a marca. 

6.10 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária.
7 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E A PROPOSTA 

7.1 Os envelopes deverão ser apresentados, até o horário previsto no preâmbulo deste edital, conforme o subitem 1.2, acondicionados em envelope lacrado que conterá externamente:

7.1.1 Identificação com no mínimo a razão social completa do proponente.

7.1.2 Referência ao órgão e à licitação, da seguinte forma:

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM

Processo de Licitação n° 36/2022
Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 2/2022
01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM

Processo de Licitação n° 36/2022
Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 2/2022
02 - PROPOSTA

PROPONENTE

7.2 A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no subitem 1.2 deste Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A Prefeitura Municipal de Ipumirim e a Comissão Permanente de Licitações não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro dos prazos estabelecidos nos subitem 1.2 deste Edital, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura.
7.3 Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento, conforme modelo sugestivo constante do Anexo II deste Edital, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações na data de abertura dos Envelopes 01, ou através de procuração.
8 DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTAS
8.1 DO PROCESSO DE LICITAÇÃO – Em consonância com o artigo 43, da Lei 8.666/93, o procedimento dar-se-á em sessão pública, segundo o seguinte rito:

8.1.1 No local, data e horário estabelecido no subitem 1.3 deste Edital a Comissão Permanente de Licitações, apresentará os envelopes entregues na forma dos subitens 1.2 e 7.2, dentro do prazo hábil previsto no primeiro;

8.1.2 O Presidente da Comissão Permanente de Licitações rubricará, externamente os envelopes 01 – DOCUMENTAÇÃO e 02 – PROPOSTA, contendo respectivamente, a documentação para habilitação e a proposta, dará vistas dos mesmos aos demais membros da Comissão e aos representantes dos licitantes presentes, para a mesma finalidade, após serão abertos, cujos documentos serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão e apresentados, para o mesmo fim, aos representantes dos proponentes (artigo 43, § 2º);

8.1.3 Após devidamente rubricados, proceder-se-á a abertura do envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO para o julgamento na forma do item 5 do presente edital, sendo automaticamente desclassificados os licitantes desconformes;

8.1.4 A Comissão poderá promover diligências visando esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos termos do artigo 43, § 3º do Estatuto das Licitações, destinadas a atestar a veracidade de certidões e documentos, possíveis inexigibilidades de documentos, denúncias contra licitantes que estão descumprindo alguma das hipóteses do item 4 do presente edital e demais fatos supervenientes que surgirem;

8.1.5 Na hipótese do item anterior, a Comissão lavrará em ata circunstanciada o objeto da diligência, facultando-se a aplicação de efeito suspensivo aos trâmites do julgamento do certame, pelo tempo em que julgar necessário para a instrução devendo dar ciência aos licitantes dos resultados obtidos, bem como da retomada do julgamento;

8.1.6 Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os documentos exigidos nos subitens 5.1, 5.2, 5.4 e 5.5 deste Edital, ou que apresentarem documentos falsos, adulterados, rasurados ou com prazo de validade vencido na data da abertura do envelope com a DOCUMENTAÇÃO, ou ainda os proponentes que apresentarem seus documentos de forma diversa da estabelecida nos subitens Erro! Fonte de referência não encontrada., do Instrumento convocatório;
8.1.7 Havendo licitantes inabilitados, abrir-se-á prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do artigo 109, § 3° da Lei 8.666/93, para interpor recurso quanto a sua inabilitação.

8.1.8 Esgotados os prazos para recursos ou após o julgamento destes, a comissão fixará a data para abertura das propostas dos licitantes habilitados;

8.1.9 Caso todos os representantes dos licitantes, devidamente credenciados, estejam presentes e deneguem a apresentação de recursos quanto à fase de habilitação, a comissão poderá dar prosseguimento ao embate, abrindo o envelope 02 – PROPOSTA, no mesmo dia e horário.
8.1.10 Os concorrentes inabilitados na fase de análise da documentação de habilitação terão seus envelopes contendo a proposta colocada à disposição para retirada, somente depois de transcorridos os prazos para interposição de recurso ou após o julgamento destes, salvo haja desistência expressa do licitante inabilitado. (Antigo 43 inciso II);

8.1.11 Se todas as empresas forem inabilitadas, por insuficiência ou irregularidade na documentação solicitada para a habilitação, a Comissão Permanente de Licitações, poderá abrir prazo de até 8 (oito) dias úteis, para que sejam sanadas as irregularidades apontadas ou para apresentarem nova documentação, escoimadas das causas da inabilitação, sendo postergado, para nova data, o julgamento das propostas. (Artigo, 43 § 3º);

8.2 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.2.1 Abertos os envelopes que contêm as PROPOSTAS, das empresas habilitadas, a documentação que a compõe será examinada e rubricada pela Comissão Permanente de Licitações e será, para a mesma finalidade, dado vistas aos representantes dos licitantes;

8.2.2 Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com o item 6. E seus subitens.  
8.2.3 Serão automaticamente desclassificados os itens que apresentem preços globais ou unitário simbólicos, irrisórios ou incompatíveis com os valores de mercado, podendo dessa forma, comprometer a execução do objeto, exceto quando se referirem os materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, conforme preceituado no artigo 44, § 3° e cujos preços proposto seja manifestadamente superior ao praticado no mercado, nos termos do artigo 40, X;

8.2.4 Aberta as propostas, as mesmas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores ou prorrogações em relação às exigências e formalidades previstas neste edital. Também não será admitida desistência da proposta após a fase de habilitação

8.2.5 No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitações, considerará os critérios objetivos deste Edital, e quando omissos, os da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores;

8.2.6 É vedado a utilização de qualquer elemento, critério, ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir o principio da igualdade e isonomia entre os licitantes;

8.2.7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, especialmente, preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;

8.2.8 O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão Permanente de Licitações, realizá-lo de conformidade com o tipo e modalidade de licitação, observando os critérios definidos no ato convocatório, atentando aos fatores, exclusivamente, nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelas autoridades competentes;

8.2.9 Nesta Licitação, do tipo MENOR PREÇO , a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos. 

8.2.10 No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido ao disposto no § 2º do artigo 3º da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio no ato da abertura das propostas, perante os licitantes participantes, sendo vedado outro procedimento, conforme preceituado no artigo 45, § 2º.

8.2.11 As empresas não presentes, ou formalmente não representadas, na sessão de abertura e julgamento da proposta, estarão aceitando implicitamente, qualquer resultado proferido pela Comissão Permanente de Licitações.

8.2.12 Após a divulgação do vencedor se esse não for uma ME ou EPP, e se houver proposta apresentada por ME ou EPP igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
8.2.12.1 A ME ou EPP mais bem classificada e em seu direito a preferência, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, por escrito, possuindo para tanto o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis após a convocação formal (sendo esta realizada na própria sessão ou por ofício ou ainda pela publicação no Diário Oficial) situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
8.2.12.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.2.12 deste edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.2.13 As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), que apresentaram restrição na comprovação da regularidade fiscal, terão o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, após intimação, a contar da declaração de vencedor, se uma EPP ou ME for declarada vencedora, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.13.1 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.11 deste edital, implicará decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação, ou revogação da licitação.
9 DOS RECURSOS 

9.1 As empresas licitantes poderão interpor recursos às decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitações, sendo acolhidas, somente aquelas que apresentadas tempestivamente em conformidade com as disposições do artigo 109, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.2 Os recursos, quando recebidos e acatados, serão processados, com estrita observância aos procedimentos ditados pelo Estatuto das Licitações, em todas suas fases e instâncias, dando-se conhecimento e ampla defesa aos licitantes.

9.3 Os recursos deverão ser redigidos por escrito, devidamente fundamentados e protocolados no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, Avenida D. Pedro II, 230 junto ao Prédio da Prefeitura Municipal, cidade e Município de Ipumirim.
10 DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
10.1 O Prefeito Municipal, à vista do resultado do julgamento da licitação, decorridos 5 dias (cinco) dias úteis da data que o mesmo foi proferido, não havendo interposição de recursos, homologará o resultado do presente certame licitatório.

10.2 Será adjudicada à licitante classificada em primeiro lugar.

10.3 Logo após a homologação da licitação, o proponente vencedor será notificado, para assinatura do contrato.

10.4 Ocorrendo desatenção à notificação, a que se refere o item anterior, no prazo nela estipulado, o Prefeito Municipal convocará os licitantes remanescentes, segundo a ordem de classificação, para que o façam nas mesmas condições e prazo do licitante vencedor, nos termos do artigo 64, § 2º, se não preferir à outra licitação.

10.5 Na hipótese da convocação dos licitantes remanescentes, restando infrutífera a negociação, revogar-se-á a licitação.
11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no  prazo  e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.1.1 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.3 Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze), no caso de avarias constatadas no ato da entrega ou defeitos;

11.1.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

11.1.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Memorial/Projeto ou na minuta de contrato;

11.1.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.1.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,  previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1 A Contratante obriga-se a:
12.1.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
12.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
12.1.3  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
12.1.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

13 DA CONTRATAÇÃO E FATURAMENTO:

13.1 DA CONTRATAÇÃO 
13.1.1 O prazo para assinatura do contrato será de 3 (três) dias úteis, independente de qualquer notificação, que o CONTRATANTE fizer à proponente vencedora, depois de esgotados os prazos recursais, junto a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, na Prefeitura Municipal de Ipumirim-SC. 
13.1.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, se no seu transcurso, houver requerimento fundamentado e justificado, do proponente vencedor e ser aceito pela Administração Municipal.

13.1.3 É parte integrante deste Edital, a minuta do contrato que será firmado com a proponente vencedora, o qual dispõe de outras normas e obrigações inerentes a esta licitação.

13.2 DO FATURAMENTO 
13.2.1 Os serviços serão faturados em nome da Prefeitura Municipal de Ipumirim nas dotações estabelecidas no subitem 3.2 deste Edital. 

14 DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
14.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, conforme o prazo estabelecido na notificação, e/ou o descumprimento das normas contratuais ou editalícias, sujeitará a aplicação, isolada ou conjuntamente, das seguintes penalidades ao adjudicatário:

14.1.1 advertência;

14.1.2 multa conforme estabelecido na minuta do contrato

14.1.3 suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração.

14.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2 As sanções previstas no subitem anterior são devidamente tipificadas na minuta do termo de contrato, que passa fazer parte integrante do presente Edital.

15 DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 A inexecução total ou parcial dos Contratos decorrentes desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no artigo 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 

15.2 A incorrência do contratado, nas hipóteses previstas no artigo 96 da Lei 8.666/93, sem prejuízo às penalidades previstas neste, ensejará a rescisão administrativa do contrato, com as conseqüências previstas no artigo 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

15.3 A rescisão contratual poderá ser:

15.3.1 determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93.
15.3.2 amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
15.3.3 Judicial, nos termos da legislação.
15.4 A aplicação das penalidades previstas no Item 14, não eximirá o contratado da restituição aos cofres públicos dos danos causados à Administração Pública em face de inexecução total ou parcial do objeto. 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 O Local e horário para a retirada do Edital e para esclarecimentos e informações aos interessados poderá ser obtido junto à Secretaria Municipal de Administração e Finanças, no Prédio da Prefeitura Municipal, sita na Avenida D. Pedro II, 230 centro, telefone (049) 3438.3429 ou 3422, das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:00 horas, em dias considerados úteis.

16.2 O Prefeito Municipal reserva o direito de anular ou revogar a presente licitação, nos casos previstos em Lei e por conveniências administrativas, técnicas ou financeiras, sem que com isso caiba aos proponentes o direito de indenização ou reclamação de qualquer natureza.

16.3 Os casos omissos ou não regulados pelo presente Edital serão discutidos, analisados e encontrarão solução à luz das disposições constantes do Estatuto das Licitações.

16.4 A Prefeitura Municipal de Ipumirim reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, nos termos do artigo 49 da lei nº 8.666/93.

16.5 Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Prefeitura do Município de Ipumirim não serão consideradas como motivos para impugnações.

16.6 A participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação plena deste Edital e suas condições.

16.7 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Ipumirim - SC, excluído qualquer outro.
16.8 A contagem dos prazos para fins do presente edital dar-se-á excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de término, considerando-se os dias de expediente da Prefeitura Municipal de Ipumirim.
16.9 Na elaboração do edital, observou-se o disposto no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal e artigo 3º da Lei 8.666/93, e nas exigências para habilitação, aplicou-se o disposto nos Artigos 27 ao 30 da Lei 8.666/93, observando-se ainda, o disposto Artigo 62 do Decreto-Lei 147, de 03/02/1967, no Artigo 95, § 2º, “c” da Lei 8.212/91.
16.10 Impugnações ao edital deverão ser efetuadas tempestivamente em consonância com o disposto no artigo 41, §1º e 2º, redigidas por escrito, devidamente fundamentadas e protocoladas no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, situada na Avenida D. Pedro II, 230, junto ao Prédio da Prefeitura Municipal, cidade e Município de Ipumirim.
17 DOS ANEXOS DO EDITAL

17.1 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

I. ANEXO I- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;
II. ANEXO II- MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO;
III. ANEXO III- DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
IV. ANEXO IV-MODELO DE TERMO DE RENUNCIA;

V. ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE;

VI. ANEXO VI- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
VII. ANEXO VII- MODELO DE DECLAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA DO MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA E DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, AGENTES POLÍTICOS DETENTORES DE MANDATOS ELETIVOS DO PODER LEGISLATIVO;
VIII. ANEXO VIII– INFORMAMOS QUE O PROJETO CONSTRUTIVO, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA, ART DO PROJETO, AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA PERFURAÇÃO DO POÇO, PLANTA DE LOCAÇÃO E CROQUI DE ACESSO, SE ENCONTRAM DISPONÍVEL JUNTO AO EDITAL, NO SITE DA PREFEITURA. http://www.ipumrim.sc.gov.br.
Prefeitura Municipal de Ipumirim-SC, 11 de março de 2022
HILARIO REFFATTI
Prefeito Municipal
ANEXO I
 MINUTA DE CONTRATO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2022
TERMO DE CONTRATO PÚBLICO ADMINISTRATIVO  OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

O MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de Direito Público, sita na Avenida D. Pedro II, 230, inscrita no CNPJ/MF 82.814.575/0001-02, neste ato representado pelo senhor HILARIO REFFATTI, Prefeito, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, a empresa......................, pessoa jurídica de Direito Privado, com sede na Rua ..................., ........... Bairro ................, cidade de ................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° .........................., e Junta Comercial do Estado de ............. sob o n° ...................... neste ato representada pelo senhor ...................., brasileiro, ......., ..........................., residente e domiciliado na cidade de ............., portador da Carteira de Identidade n° ......................, CPF n° .......................... a seguir denominada simplesmente de CONTRATADA, tem justo e acordado celebrar o presente Contrato que se regera pelas normas da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores vigentes, proposta da CONTRATADA, Edital de Licitação da Modalidade de Tomada de Preço para obra e serviços de engenharia n° 2/2022, Processo de Licitação n° 36/2022, homologado em xx de xxxxxx de 2.022 e pelas condições que estipula a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO – O Presente contrato tem por objeto: a contratação de empresa de prestação de serviços de perfuração de poço tubular profundo e secundariamente as especificações técnicas para a sua construção na Linha Fragosinho, zona rural do Município de Ipumirim/SC, conforme Projeto Construtivo, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma, ART do Projeto, Autorização Prévia para Perfuração do Poço, Planta de Locação e CROQUI de Acesso, anexo ao Edital.
.

§ 1º -  Providenciar a anotação de Responsabilidade Técnica- ART da execução da obra, bem como as licenças ambientais que se fizerem necessárias.

CLÁUSULA SEGUNDA- ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

I. Os serviços serão executados em área da Prefeitura Municipal de Ipumirim, matricula nº 19.975 na Linha Fragosinho, rural, com acesso saindo da SC-154, próximo do salão comunitário.  No prazo não superior a 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir do recebimento da assinatura do instrumento de contrato.

II. O poço deverá ser perfurado na coordenada (SIRGAS 2000); UTM (m): E 385.667 e N 7.002.600 e em conformidade com a autorização prévia para perfuração de poço nº 1220/2020 emitida pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável. 
III. Os serviços e/ou materiais poderão ser rejeitados se estiverem em desacordo com as especificações constantes no Projeto Construtivo, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma, ART do Projeto, Autorização Prévia para Perfuração do Poço, Planta de Locação e CROQUI de Acesso, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

IV. A obra será recebida definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações.

V. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO
I – DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, tendo início após a emissão da ordem de serviço.

II – DO PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para prestação dos serviços (conclusão do objeto) será de até (45 quarenta e cinco) dias corridos, tendo início após a emissão da ordem de serviço, conforme planilha orçamentária da CONTRATADA.

O prazo para assinatura do contrato será de 3 (três) dias úteis, independente de qualquer notificação, que o CONTRATANTE fizer à proponente vencedora, depois de esgotados os prazos recursais, junto a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, na Prefeitura Municipal de Ipumirim-SC.

O presente contrato rege-se quanto ao regime de sua execução, pelas cláusulas e condições constantes Edital de TOMADA DE PREÇOS para Obras e Serviços de Engenharia nº. 2/2022 memoriais descritivos e anexos.
CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES E REAJUSTE  -  Para a execução do objeto do presente Contrato, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ ............. (..................), de conformidade com a proposta vencedora da Licitação, sendo:

§ 1º -  Os valores cotados pelos proponentes serão fixos e irreajustáveis, podendo ser recompostos nas seguintes hipóteses:
I -  Sobrevirem caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que inviabilizarem a execução da obra, devidamente atestado e aceito pela Administração Municipal.
II -  Nos casos previstos no art. 57,  § 1º , I e II da Lei 8.666/93;

III -  No caso previsto no art. 57,  § 1º , V da Lei 8.666/93, desde que o retardamento seja igual ou superior ao prazo previsto no item 3.3.1 e comprovado pela licitante vencedora o aumento dos custos de materiais e serviços, ficando a critério da Administração a aceitação.

§ 2º - No referido preço deverão estar inclusos todos os custos advindos ou decorrentes da responsabilidade técnica, pessoal, encargos sociais, materiais, sinalizações, transporte, seguro, ferramental, equipamentos, frete, transporte, tributos e demais custos necessários à execução do objeto do presente instrumento.

CLÁUSULA  QUINTA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO -  O pagamento dar-se-á após o cumprimento dos dispositivos abaixo transcritos:
a) A Prefeitura Municipal de Ipumirim efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao licitante vencedor após a prestação do serviço e fiscalização pelo responsável da Prefeitura, com apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente liquidada pelo setor responsável.
b) Apresentar cópia do Certificado de Registro Cadastral atualizado, certificando a regularidade fiscal e social.

c) Incidirá sobre o valor total das Notas Fiscais emitidas o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma do Código Tributário Municipal, o qual será retido na fonte, na alíquota de 2%.
CLÁUSULA SEXTA - DAS FONTES DE RECURSOS - Os recursos para aquisição do objeto da presente TOMADA DE PREÇOS são recursos próprio do orçamento vigente, totalizando o valor de R$ 30.544,53 (trinta mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e três centavos), na seguinte dotação orçamentária:
Entidade 1- Prefeitura Municipal de Ipumirim, Órgão: 13 – Fundo de Saneamento Básico,        Unidade: 01- Fundo de Saneamento Básico, Proj./Ativ.: 2.090 – Gestão das Ações de Saneamento Básico Rural.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO DIREITO DE FISCALIZAÇÃO - O CONTRATANTE exercerá amplo e total direito de fiscalização (nos moldes constantes do Edital de Tomada de Preços para obras e serviços de engenharia nº. 2/2022) sobre o objeto ora contratado, sendo que em nenhuma hipótese estará a CONTRATADA eximida das responsabilidades civis, administrativas, trabalhistas, securitárias, fiscais ou penais.

I. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
II. O   representante   da   Contratante   deverá   ter   a   experiência   necessária   para   o acompanhamento e controle da execução do contrato.
III. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
IV. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
V. Designa o fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 137/2021, de 02 de fevereiro de 2021, sendo o servidor GERSON MARIO WILDNER, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA – A CONTRATADA responsabilizar-se-á:

I. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
II. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no  prazo  e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
III. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
IV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

V. Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze), no caso de avarias constatadas no ato da entrega ou defeitos;
VI. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
VII. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
VIII. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
IX. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Memorial/Projeto, ou na minuta de contrato;
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
XI. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,  previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE:
I. A Contratante obriga-se a:
II. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
III. Verificar minuciosamente,   no   prazo   fixado,   a   conformidade   dos   bens   recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
V. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADO, as seguintes penalidades:

I -  Advertência

II -  Suspensão ao direito de licitar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos

III -  Declaração de idoneidade, com fulcro no Capítulo IV, seção II, da Lei n° 8666/93 e Lei 10.520/2002; 

IV -  Multa.
§ 1º - A penalidade prevista no inciso I será aplicada em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que venham a causar dano ao CONTRATANTE ou a terceiros.

§ 2º  - A multas prevista no inciso IV será de 30 % (trinta por cento) sobre o saldo do contrato, no caso de desistência de Fornecimento e será efetuada por intermédio de notificação de cobrança sendo a CONTRATADA obrigada a fazer o recolhimento aos cofres públicos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de cobrança judicial.

 .

§ 3º - A penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração, definida no inciso II será por até 2 (dois) anos ou enquanto perdurar os motivos de sua punição, cuja aplicabilidade dar-se-á nos seguintes casos:

I -  fizer declaração falsa;

II -  deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

III -  ensejar o retardamento da execução do objeto;

IV -  não mantiver a proposta;

V -  descumprir  prazos e condições previstas neste  instrumento, desde que não reputem prejuízo ao erário.
§ 4º – a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública definida no inciso III será de 2 (dois) anos, prorrogando-se esse prazo enquanto não forem sanados os motivos determinantes da punição ou ressarcida a Administração pelos prejuízos resultantes e será aplicado nos casos em que o CONTRATANTE, após análise dos fatos, constatar que a CONTRATADA praticou falta grave, em especial:
I -  falhar ou fraudar na execução do contrato, injustificadamente;

II -  comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude fiscal;

III -  não cumprir as obrigações trabalhistas;

IV -  executar os projetos fora das normas técnicas;

V -  descumprir  prazos e condições previstas neste  instrumento, ensejando prejuízo ao erário;
VI -  Causar danos ao patrimônio de terceiros, de uso comum ou de propriedade do  poder público, sem a respectiva restituição dos valores.
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

§ 5º - As penalidades poderão ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93.

§ 6º -  Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

§ 7º - Além das penalidades acima citadas a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO - O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas no artigo 78, incisos I a XII, da Lei 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização sem prejuízos das penalidades pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA - O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES- A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos serviços previstos no presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ÔNUS - O CONTRATANTE não responderá por qualquer ônus, direitos ou obrigações, vinculações as legislações tributárias, trabalhistas, providenciaria ou securitárias decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à CONTRATADA.
Parágrafo Único - O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, proposto ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES - O presente contrato poderá ser alterado, bem como os quantitativos constantes do objeto, mediante termo aditivo, nas hipóteses previstas no Art. 65 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO - A CONTRATADA manterá durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação profissional que foram exigidas no presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS - Constituirá encargos exclusivos da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO - O foro do presente contrato será a Comarca de Ipumirim - SC, excluído qualquer outro, e, para firmeza e validade do que ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 04 (quatro) vias de igual teor o forma, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que o todo assistiu. 
Ipumirim-SC, .......... de 2.022
PREFEITURA MUNICIPAL IPUMIRIM
HILARIO REFFATTI
PREFEITO MUNICIPAL - CONTRATANTE
GERSON MARIO WILDNER

FISCAL DO CONTRATO
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE N° 2/2022
ANEXO II

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC



Pela presente, credenciamos o(a) Sr.(a)..........., portador(a) da Cédula de identidade nº ........... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº .........., a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2022, instaurado pela Prefeitura  de Ipumirim.



Na qualidade de representante legal da empresa ................................., outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

Local, ______ de ____________________ de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 36/2022
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2022
ANEXO III
DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

.............................................................................................................................................................., 

(nome da empresa)

com sede na ........................................................................................................................................., 

(endereço)

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., licitante no Pregão supra transcrito, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, R.G. n. ................., sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como .......................... (microempresa ou empresa de pequeno porte), na data da abertura da proposta, prescritos no art. 3º da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Em ............ de .....................................de .......

............................................................................................................

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 36/2022
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2022
ANEXO IV
MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC

TERMO DE RENÚNCIA RELATIVO AO JULGAMENTO

DA FASE DE HABILITAÇÃO

A proponente abaixo assinada, participante da Licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº. 2/2022, da Prefeitura Municipal de IPUMIRIM-SC, através de seu representante legal, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93, de 21/06/1993, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do Procedimento Licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta técnica dos proponentes habilitados.

Local, ______ de ____________________ de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 36/2022
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2022
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº. 2/2022
................................., inscrito(a) no CNPJ nº ...................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

(Observação: em caso afirmativo, incluir a ressalva acima.)

Local, ______ de ____________________ de 2022
(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 36/2022
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2022
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_______________________________________________________, CNPJ nº ______ (razão social da Empresa) ______________________________, sediada na ______________________________ (endereço completo) ___________________________________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, de que não foi declarada inidônea para participar de Licitação Pública. __________________, _____, de ___________________ de 2022. _______________________________________________________ .

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 36/2022
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2022
ANEXO VII
DECLARAÇÃO

……………………………………………….,
inscrita
no
CNPJ
N°

…………………………….,  sediada  na  rua …………………….., cidade
/

         ,  por  intermédio  de  seu  representante  legal, o(a) Sr(a)…
,

portador(a)    da    Carteira    de    Identidade    n°    ……………..    e    do    CPF  n°

………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Local, 
de 
de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal) (número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 36/2022
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2022
ANEXO VIII

INFORMAMOS QUE O PROJETO CONSTRUTIVO, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA, ART DO PROJETO, AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA PERFURAÇÃO DO POÇO, PLANTA DE LOCAÇÃO E CROQUI DE ACESSO, SE ENCONTRAM DISPONÍVEL JUNTO AO EDITAL, NO SITE DA PREFEITURA. http://www.ipumrim.sc.gov.br.
